PARECER N° 851, DE 2014
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0093/2014

                                De autoria do Deputado Helio Nishimoto, o projeto em epígrafe pretende obrigar as operadoras de telefonia, fixa e móvel, a disponibilizar conta detalhada na internet, das chamadas telefônicas e serviços utilizados na modalidade pré-pago.

                           Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta no prazo regimental sem haver recebido emendas ou substitutivos.

                           Primeiramente, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.

                           Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

                           No serviço de telefonia celular pós-pago, o consumidor assume valor mensal de assinatura, ligações efetuadas, feitas e recebidas em "roaming", acesso à caixa postal, bem como outros serviços escolhidos, sendo que, no momento da contratação poderá ser cobrada taxa de habilitação.

 
                           Para utilizar o sistema pré-pago, o consumidor credita um determinado valor do qual serão debitados os serviços e as ligações efetuadas. 

 
                           A principal diferença entre os sistemas é o preço. Na telefonia pré-paga, a ligação é mais onerosa do que no pós-pago, entretanto, não existe a cobrança da taxa de assinatura.




É cediço que o Código de Defesa do Consumidor, Lei 8078/90, emergiu de comando constitucional em busca de equilíbrio contratual entre fornecedores e consumidores, com a missão de combater os inúmeros abusos praticados no mercado de consumo. Ressalte-se que a Lei do Consumidor prevê que a Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, à saúde e à segurança.




Assim, resta estampada a conclusão de que as concessionárias operadoras do serviço de telefonia móvel, como fornecedoras de serviço publico, são obrigadas a prestar um serviço de excelência ao consumidor, vale dizer, possuem um dever jurídico imposto pela lei do consumidor e, “mutatis mutandis”, o consumidor possui o direito subjetivo de obter a qualidade do serviço de telefonia como um serviço publico essencial no mercado de consumo.



Correta, portanto, a afirmação, na justificativa da propositura, que os consumidores da chamada modalidade “pré-paga” não dispõem de proteção necessária quanto às suas ligações, já pela ausência de uma prova conclusiva de sua operabilidade, pois possuem apenas um chip e uma tabela de valores cobrados pelos minutos de ligação.




 A apresentação mensal de conta detalhada das chamadas telefônicas oriundas da telefonia “pré-paga”, ao consumidor final, trará a ele a possibilidade de conferência e aferição do consumo exercido sobre os créditos colocados em seu telefone móvel.
                            Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 0093/2014.

a) Dilmo dos Santos – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 27/05/2014.
a) Adriano Diogo – Presidente
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